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LIVRO I – DEFINIÇÕES DE CRIMINALÍSTICA 

	
Introdução

	Antes de sair para o campo de prancheta em punho e ultrapassar aquela famosa fita plástica zebrada amarela e preta que segrega um local de crime, é necessário que o perito saiba exatamente o que vai fazer e os fins aos quais se destina o seu trabalho. Assim, é importante um bom embasamento sobre o papel da perícia criminal no amplo quadro da persecução penal.

	No Brasil, é bastante popular a definição proposta por Eraldo Rabello (Mallmith, 2002), que explica a Criminalística como uma disciplina autônoma, integrada pelos diferentes ramos do conhecimento técnico-científico, auxiliar e informativa das atividades policiais e judiciárias de investigação criminal, que tem por objeto o estudo dos vestígios materiais extrínsecos à pessoa física, no que tiver de útil à elucidação e à prova das infrações penais e, ainda, à identificação dos autores respectivos. 

	Pela definição de Rabello, a Criminalística é uma Disciplina de síntese, pois não nasce de um único ramo do conhecimento, mas sim da articulação de diferentes saberes, métodos ou técnicas de várias ciências fundamentais. A Criminalística é interdisciplinar ou até transdisciplinar, focando na integração e aplicação dos saberes, tendo um caráter prático, aplicado ou operacional, pois a elucidação de um crime é um problema complexo que não se encaixa em apenas uma disciplina isolada.

	Os exames dos vestígios intrínsecos ao corpo humano são, no Brasil, da alçada da Medicina Legal, que normalmente trabalha no interior dos Departamentos de Medicina Legal (DML), nada impedindo, entretanto, que os Médicos Legistas também atuem nos locais de achados, sendo atribuição do Legista “Comparecer a locais de morte, para examinar cadáveres in loco”.

	Existe alguma confusão entre Criminalística e Criminologia, pois tem nomes muito semelhantes e estudam situações complementares uma à outra, entretanto são diferentes, pois Criminologia  é a ciência que tem por objeto a criminalidade, isto é, os crimes e os criminosos, e cujo objetivo é montar esquemas de prevenção, formular terapias para tratamento dos delinquentes, evitando a reincidência (Mallmith, 2002).

	Uma definição alternativa de Criminalística, mais moderna e pragmática, ao gosto da escola de língua inglesa, mais preocupada com resultados do que com elegância, seria “a aplicação da ciência a serviço da Lei” (Horswell, 2003). A matéria é dividida em várias subdisciplinas; as mais comumente encontradas são: levantamento de locais de crime, biologia forense, balística forense, química forense, toxicologia, documentoscopia forense, trânsito, meio-ambiente, informática, papiloscopia e engenharia. 

	A Criminalística é baseada em apenas duas premissas:

	1) Não existem dois corpos (estruturas materiais) idênticos (Postulado de Kirk).

	2) Na prática do crime existe contato e, portanto, trocas entre os corpos (estruturas materiais). Estas trocas são os famosos vestígios (Principio das Trocas de Locard).

	Não existindo dois corpos idênticos, seus vestígios também não serão idênticos. Assim, cabe ao perito criminal coletar, preservar e analisar estes vestígios com a técnica cientifica disponível.

	
Vestígio, Evidência e Indício


	Os vestígios são o objeto da Criminalística.

	No prefácio de seu livro clássico de 1953, Crime Investigation, Paul L. Kirk (Kirk, 1953, p. 4) tinha isso a dizer sobre evidências físicas:

	Onde quer que ele pise, o que quer que ele toque, o que quer que ele deixe, mesmo inconscientemente, servirá como prova silenciosa contra ele. Não só suas impressões digitais ou suas pegadas, mas seu cabelo, as fibras de suas roupas, o vidro que ele quebra, a marca de ferramenta que ele deixa, a tinta que ele arranha, o sangue ou sêmen que ele deposita ou coleta – tudo isso é mais testemunho mudo contra ele. Esta é uma evidência que não se esquece. Não está confusa com a emoção do momento. Não está ausente porque testemunhas humanas estão. É uma evidência factual. A evidência física não pode estar errada; não pode produzir perjúrio em si; não pode estar totalmente ausente. Só sua interpretação pode errar. Só a falha humana em encontrá-la, estudá-la e entendê-la, pode diminuir seu valor. 

	 

	Os vestígios constituem-se em qualquer marca, objeto ou sinal sensível que possa ajudar a esclarecer a dinâmica ou a autoria ou a identidade da vítima em um crime, ou, conforme definição legal dada pelo Código de Processo Penal, Art. 158-A. § 3º Vestígio é todo objeto ou material bruto, visível ou latente, constatado ou recolhido, que se relaciona à infração penal. (CPP, 1942)

	Cada tipo de vestígio requer uma técnica específica com suas etapas rigorosas para a sua produção ou para a sua disposição em determinada configuração, forma ou estado. 

	A existência do vestígio material pressupõe a existência de um agente provocador (que o causou ou contribuiu para tanto) e de um suporte adequado (local em que o vestígio se materializou). Num local de morte por arma de fogo, o agente provocador é, na prática, sempre o homem, pois é virtualmente impossível um animal ou uma força da natureza provocar um disparo de arma de fogo ou de uma munição acondicionada de forma normal.

	Aplicando a teoria, o vestígio no local de crime seria simplesmente o produto físico da aplicação do Princípio das Trocas de Locard, com a ressalva de que existem vestígios oriundos de transferências de material sem contato direto, por exemplo, transferência de vidro, transferência de sangue, ou de qualquer líquido ou pó. Um assaltante que quebra uma janela pode ter numerosos pedaços microscópicos de vidro em sua roupa, mesmo que suas roupas não tenham entrado em contato direto com a janela. Durante o ato, pequenos fragmentos de vidro são projetados a partir da área de impacto. Aqueles projetados de forma retrógrada em relação à direção da força aplicada podem ser depositados e retidos como evidência no cabelo e roupas do assaltante. As manchas produzidas por gotículas de sangue no ar e depósitos de resíduos de descarga de pólvora fornecem exemplos adicionais (Thornton, 2001, p. 24).

	Em Criminalística, constitui uma evidência o vestígio que, após analisado pelos peritos, se mostrar diretamente relacionado com o delito investigado. As evidências são, portanto, os vestígios materiais depurados pelos peritos. Exemplo: uma impressão digital latente do dono de uma loja é um simples vestígio; já uma impressão digital de suspeito de arrombamento coletada no caixa é uma evidência (Mallmith, 2002). 

	Indício é termo jurídico explicitamente definido no artigo 239 do Código de Processo Penal: “Considera-se indício a circunstância conhecida e provada que, tendo relação com o fato, autorize, por indução, concluir-se a existência de outra ou outras circunstâncias.” 

	Num primeiro momento, o termo definido pelo Art. 239 do CPP parece sinônimo do conceito de evidência. Contudo, a expressão “indício” foi definida para a fase processual, portanto para um momento pós-perícia, o que quer dizer que a palavra “indício” carreia consigo, além dos elementos materiais de que trata a perícia, outros de natureza subjetiva, próprios da esfera da polícia judiciária (Mallmith, 2002). 

	Identificação

	À identificação dos autores respectivos (Rabelo)

	A Identificação Humana consiste na comparação entre dois conjuntos de dados para estabelecer a probabilidade de pertencerem a um mesmo indivíduo biológico (Thompson & Black, 2007). Para falarmos em identificação positiva esta probabilidade deve tender para 100%.

	Além de fornecer elementos para que se evidencie a dinâmica dos acontecimentos em um crime, espera-se da Criminalística que ela também encontre elementos para apontar os participantes, sejam vítimas ou agressores, ou seja, que levante elementos para que se proceda à identificação humana. Desta forma, a Criminalística deve se apropriar dos conhecimentos de identificação para encontrar, nos locais de crime, o conjunto adequado de dados para que se proceda a identificação dos participantes.

	Jensen (Jensen, 1999) indica três possibilidades de resultados para uma perícia de identificação humana:

	Identidade positiva ou confirmada, que ocorre quando dois conjuntos de informações são comparados e dados bastante específicos levam a concluir que os dois conjuntos são oriundos de um mesmo indivíduo. Além disto, não podem ser encontrados dados que estabeleçam diferenças irreconciliáveis entre os dois conjuntos. Neste grupo, encontramos as impressões digitais, o exame de DNA, o exame da dentição e até certos procedimentos médicos.

	Identidade possível ou presumida ocorre quando vários fatores individuais são levados em consideração e sugerem uma mesma identidade, embora nenhum deles estabeleça uma identidade positiva. Fatores estes podem incluir reconhecimento visual, características raciais, idade, sexo, estatura, anomalias ou características específicas do esqueleto.

	Por fim, Jensen propõe que a identificação por exclusão ocorre quando todos os mortos de um mesmo evento são identificados, restando apenas um sem identificação positiva. Se o rol dos mortos é conhecido, o remanescente restará identificado. Por exemplo: Pai, mãe e filho adotivo de um ano de idade embarcam no automóvel da família e ocorre um sinistro. Identificados positivamente o pai e a mãe, resta um corpo de uma criança de cerca de um ano de idade de sexo masculino no veículo, sem identificação. Num caso como este, pode-se admitir a identificação por exclusão.

	Outra consideração é sobre a exclusão, que ocorre nos casos em que se sabe que o vestígio não é de determinada pessoa. Por exemplo, uma imagem de vídeo mostra uma pessoa de aproximadamente 1,85 m no local de crime. Isto, por si só, exclui do rol dos suspeitos todos aqueles que possuam menos de 1,80 m de altura.

	No decorrer deste livro teremos alguns capítulos com especial ênfase à identificação.

	
O crime e a prova técnica


	O andamento de um expediente criminal brasileiro tem duas etapas: a investigação criminal e o processo penal.

	A investigação criminal é uma etapa preliminar, de caráter administrativo, que busca reunir provas capazes de formar convicção do Ministério Público sobre a existência de causa para o início da ação penal. É normalmente desenvolvida pela Polícia Civil, a polícia judiciária brasileira, com o concurso dos órgãos de perícias, quando estes não fazem parte da mesma estrutura policial. O processo penal é o caráter jurisdicional, que ter[image: Image]mina com um procedimento judicial que resolve se o acusado deverá ser condenado ou absolvido. Ao conjunto dessas duas fases, dá-se o nome de persecução penal.

	Figura 1 Exemplo claríssimo de homicídio, onde as hipóteses de acidente ou suicídio estão afastadas em absoluto

	 

	Persecução Penal = Investigação + Processo Penal

	 

	A persecução penal contra os autores de delitos começa, via de regra, com um trabalho preliminar de investigação, através do qual se procura apurar o fato e suas circunstâncias, a autoria da infração e os elementos de convicção, suficientes para provocar e justificar instauração do processo crime contra o(s) infrator(es). Entretanto, é necessário pontuar que a justiça não julga de acordo com a verdade, mas, sim, de acordo com uma representação da verdade, ou seja, os autos do processo. Cabe aos peritos, policiais e promotores construírem esta representação a mais fidedigna possível (Mallmith, 2002), muitas vezes de maneira antecipada. Aqui usamos representação como aquilo que está no lugar de um ausente.

	 

	Cabe à Polícia Civil investigar o fato para verificar se efetivamente trata-se de um crime, descobrir e identificar os possíveis autores e enquadrá-los no artigo penal correspondente. O conjunto destas diligências vem a constituir o inquérito policial (IP), peça fundamental, embora prescindível, na qual se alicerçará a ação penal a ser instaurada. Os resultados e conclusões a que chega o IP chama-se relatório (Mallmith, 2002). Como auxiliar imediato da Justiça na tarefa de repressão aos ilícitos penais, teve a Polícia de se valer cada vez mais dos conhecimentos e recursos da ciência e da técnica para esclarecer e provar à Justiça os fatos que investiga.  Em sentido amplo, a especialização e a sistematização destes conhecimentos, recursos e procedimentos e a efetiva aplicação dos mesmos à finalidade especificamente judiciária de investigação criminal vieram a se constituir na disciplina hoje denominada de Criminalística. A Criminalística é, pois, uma disciplina técnico-científica por natureza e jurídico-penal por destinação, sendo chamada já nas fases mais preliminares, inclusive para ajudar a esclarecer se houve ou não crime, por exemplo: diferenciar entre acidente, homicídio e suicídio (Figura 1).

	O endereçamento do relatório policial ao Judiciário, com os resultados e conclusões expostos e fundamentados pela autoridade policial no inquérito policial, inaugura a fase processual propriamente dita da persecução penal. Jurisdicionalizado o relatório, reserva-se ao ministério público apresentar, ou não, a denúncia.  Ao juiz, uma vez apresentada a denúncia, caberá julgar o feito. Observe que o magistrado não participa da investigação ou de qualquer outro ato da persecução penal, tomando conhecimento dos fatos somente através do constante na denúncia, a qual, por seu turno, alicerça-se no relatório advindo do inquérito policial. Portanto, para que a conclusão do inquérito policial, constante no relatório, atinja a solidez e a força suficiente para embasar adequadamente a ação penal a ser instaurada, é necessário que as circunstâncias nas quais a dita autoridade se fundamentou para as suas conclusões sejam convincentemente provadas nos autos como verdadeiras (Mallmith, 2002). 

	Na fase judicial da persecução penal todas as provas serão revisadas, sendo alvo de severos ataques por parte da defesa ou do réu, no sentido de contestar a procedência e o valor delas. Genericamente, podemos dividir as provas em históricas e críticas. As primeiras são aquelas constituídas por documentos, testemunho e a confissão, enquanto as segundas encerram aquelas baseadas em indícios e evidências. A utilização de recursos da ciência e da técnica para a realização da perícia, bem como a sistematização destes conhecimentos, recursos e procedimentos, e a efetiva aplicação deles na execução de trabalhos periciais, constitui, em síntese, a atividade do perito criminal.

	O Método Científico

	Se Criminalística é ciência, então a Criminalística deve ter como ferramenta essencial o Método Científico; ou seja, conclusões baseadas apenas no renome de um profissional devem ser tratadas com bastante desconfiança.

	As raízes do método científico moderno estão na Grécia Clássica, com Aristóteles e a utilização do método indutivo. Neste método, uma regra geral ou conclusão é estabelecida com base no acúmulo de evidências obtidas por fazer observações e coleta de fatos comprobatórios. Na avaliação destas observações e fatos, uma uniformização subjacente é mostrada, o que demonstraria existir uma regra geral.  Este método apresenta bons resultados, entretanto, uma possível armadilha do método indutivo é que o número de observações pode ser muito pequeno ou muito seletivo para uma efetiva produção de conhecimento. Uma conclusão falsa pode ser alcançada se as observações ou fatos são representativos de apenas um subconjunto especial ao invés do conjunto geral. Exemplo: Um perito que estudasse a ocorrência de acidentes de trânsito, tendo apenas como amostras as ocorrências de Porto Alegre (ainda que sejam muitas), onde não existe virtualmente tráfego de caminhões a alta velocidade,  poderia cair na tentação de generalizar para todo o Estado do Rio Grande do Sul e concluir que acidentes com caminhões de carga são um problema bastante secundário no estado.

	Apesar dos grandes avanços dos gregos e dos que os sucederam, o desenvolvimento do Método Científico moderno é creditado a Roger Bacon (Noon, 2001), um monge franciscano inglês do século 13. Ele propôs e defendeu a ideia de que o conhecimento científico necessitava de observação, experimentação e ainda divulgação dos experimentos, para que outros os testassem de maneira independente.

	O Método Científico, quando aplicado a eventos, pode ser resumido assim (Noon, 2001):

	• uma hipótese inicial de trabalho é proposta, baseada na interpretação inicial dos vestígios;

	• à medida em que mais informação é recolhida, a hipótese inicial de trabalho pode ser modificada para incluir o número crescente de observações;

	• após certo tempo, a hipótese poderá ser testada, usando-a inclusive para predizer a presença de indícios não óbvios ou que foram negligenciados no exame inicial;

	Uma hipótese será considerada uma explicação (ou conclusão) satisfatória quando os quesitos seguintes forem satisfeitos:

	 • quando possível, a hipótese é capaz de predizer a existência de evidências adicionais não conhecidas previamente;

	 • a hipótese é consistente com princípios científicos aceitos, com o conhecimento de Criminalística, com as metodologias adequadas ao caso e, evidentemente, explicarem os vestígios encontrados.

	Apriorismo

	O Apriorismo é a crença de que as causas subjacentes para os efeitos observados são já conhecidas ou, pelo menos, podem ser deduzidas a partir de alguns princípios básicos. Em um apriorismo, se as observações e os experimentos de uma pessoa se chocam com a teoria aceita é evidente que a observação está incorreta, o que pode ser verdade ou não.

	Princípios aplicáveis a Criminalística

	Lei de Individualidade ou Lei de Kirk: Cada objeto natural ou feito pelo homem é único, tendo diferenças de qualquer outro similar. Pelo menos para corpos macroscópicos esta lei pode ser assumida como verdadeira, entretanto, em muitos casos nos faltam técnicas para examinar e explorar estas diferenças. A lei da individualidade é de importância fundamental na ciência forense.

	
		Princípio da Troca, ou de Locard. De acordo com isso, quando um criminoso ou seu instrumento de crime entram em contato com a vítima ou os objetos que o cercam, eles deixam vestígios, e o criminoso ou seu instrumento capta vestígios do mesmo contato. Cumpre observar que se cada corpo é único, seus vestígios também devem ser únicos.

		Lei da Mudança Progressiva, que diz que “Tudo muda com o passar do tempo". Foi adaptado do Panta rei os potamós de Heráclito de Éfeso, que na sua versão mais popular diz que não se pode atravessar o mesmo rio duas vezes, pois a água terá mudado. Seu impacto na ciência forense é imenso. O criminoso, a cena do crime e os objetos envolvidos no crime passam por mudanças, portanto, podem ficar irreconhecíveis.

		Lei de Comparação " Só os semelhantes podem ser comparados", é a lei de comparação. Enfatiza a necessidade de fornecer padrões, amostras e espécimes para comparação.

		Lei de Análise "A análise não pode ser melhor do que a amostra analisada" ou “lixo que entra, lixo que sai”, o princípio enfatiza a necessidade de amostragem correta e embalagem para uso efetivo de especialistas.

		Lei da Probabilidade, diz que todas as identificações, definitivas ou indefinidas, são feitas, consciente ou inconscientemente, com base na probabilidade.

		Lei dos Fatos Circunstanciais "Fatos não mentem, os homens podem mentir e o fazem", daí a importância da evidência circunstancial que é tão boa quanto a evidência oral. As evidências orais dependem de tantos fatores, como poder de observação, assimilação, sugestão automática.



	Fundamentos Legais

	No Brasil, os principais aspectos da atividade do perito criminal estão explicitados de forma bastante clara no Código de Processo Penal, Decreto-Lei Nº 3.689, de 3 de outubro de 1941, redigido por Francisco Campos e assinado pelo então Presidente Getúlio Vargas. Entrou em vigor na data de 1º de janeiro de 1942, cujos principais aspectos relativos à Perícia Criminal serão comentados, sem, porém, qualquer pretensão de esgotar o assunto.

	Art. 6º.  Logo que tiver conhecimento da prática da infração penal, a autoridade policial deverá:

	I - Dirigir-se ao local, providenciando para que não se alterem o estado e conservação das coisas, até a chegada dos peritos criminais; (Redação dada pela Lei nº 8.862, de 28.3.1994).

	II - Apreender os objetos que tiverem relação com o fato, após liberados pelos peritos criminais; (Redação dada pela Lei nº 8.862, de 28.3.1994).

	...

	VII - determinar, se for caso, que se proceda a exame de corpo de delito e a quaisquer outras perícias.

	O entendimento usual deste inciso I é que, na ausência ou no deslocamento da autoridade policial, esta tarefe deve ser assumida pelo primeiro agente público que estiver presente no local, na medida das possibilidades, não sendo a mera ausência causa de nulidade, desde que sanada por outro agente público. Entretanto, poderá ser causa de nulidade a não realização do exame ou a não apreensão dos objetos relacionados.

	Deve-se notar que a apreensão de objetos se dará somente após a sua liberação pelos peritos. Em havendo necessidades especiais de transporte e conservação (DNA) ou necessidade de tratamento dos vestígios imediatamente após a coleta (digitais latentes), os peritos poderão assumir temporiamente a custódia destes materiais, comunicando o fato à autoridade.

	No momento do exame do local de crime, a autoridade deve já ir providenciando a solicitação de outros exames relacionados ao fato e não cobertos pela equipe de exame de local, por exemplo: necropsias, funcionamento de armas de fogo, perícia mecânica em veículos envolvido e outros.

	  Art. 7º.  Para verificar a possibilidade de haver a infração sido praticada de determinado modo, a autoridade policial poderá proceder à reprodução simulada dos fatos, desde que esta não contrarie a moralidade ou a ordem pública.

	Embora a reprodução simulada dos fatos não é expressamente atribuída para a Perícia,  é usual, pela especialização do conhecimento e objetivando o melhor para a sociedade, que a autoridade solicite este tipo de trabalho para o órgão de perícia criminalística. 

	  Art. 20.  A autoridade assegurará no inquérito o sigilo necessário à elucidação do fato ou exigido pelo interesse da sociedade.

	Aqui temos que o sigilo necessário, aqui no sentido de suficiente, faz parte da fase do inquérito, tendo o CPP apontado à autoridade presidente do inquérito o dever de zelar por este sigilo, assim entendemos que o perito deve manter a necessária discrição, deixando para a autoridade decidir o que deve ser informado à imprensa ou às partes interessadas em cada momento.

	Art. 105.  As partes poderão também arguir de suspeitos os peritos, os intérpretes e os serventuários ou funcionários de justiça, decidindo o juiz de plano e sem recurso, à vista da matéria alegada e prova imediata.

	Art. 112.  O juiz, o órgão do Ministério Público, os serventuários ou funcionários de justiça e os peritos ou intérpretes abster-se-ão de servir no processo, quando houver incompatibilidade ou impedimento legal, que declararão nos autos. Se não se der a abstenção, a incompatibilidade ou impedimento poderá ser arguido pelas partes, seguindo-se o processo estabelecido para a exceção de suspeição.

	Devemos entender que, como o juiz, também os peritos podem apresentar conflito de interesse.

	Art. 155.  O juiz formará sua convicção pela livre apreciação da prova produzida em contraditório judicial, não podendo fundamentar sua decisão exclusivamente nos elementos informativos colhidos na investigação, ressalvadas as provas cautelares, não repetíveis e antecipadas. (Redação dada pela Lei nº 11.690, de 2008).

	O artigo 155 aponta para um caráter informativo do inquérito policial, pelo menos para efeitos de julgamento da ação penal, abrindo exceção, entretanto, para as provas cautelares, não repetíveis e antecipadas, onde se enquadram os exames periciais, visto que muitos exames não podem absolutamente serem repetidos, como as necropsias e os levantamentos de cenas de crime.

	Art. 158.  Quando a infração deixar vestígios, será indispensável o exame de corpo de delito, direto ou indireto, não podendo supri-lo a confissão do acusado.

	Parágrafo único. Dar-se-á prioridade à realização do exame de corpo de delito quando se tratar de crime que envolva: (Incluído pela Lei nº 13.721, de 2018)

	I - Violência doméstica e familiar contra mulher; (Incluído pela Lei nº 13.721, de 2018)

	II - Violência contra criança, adolescente, idoso ou pessoa com deficiência.  (Incluído pela Lei nº 13.721, de 2018).

	Observa-se que o exame é mandatório, não podendo ser negligenciado nem mesmo com a confissão do acusado.

	Pela norma legal é necessário que exames, inclusive os de natureza médico-legal, demandados por ação do tipo “Maria da Penha”, gozam de prioridade na realização, como também da entrega do laudo que é parte integrante do exame. 

	A prioridade dada às crianças, nada mais é do que aplicação do artigo 227 da Constituição Federal, tanto no caput: É dever da família, da sociedade e do Estado assegurar à criança, ao adolescente e ao jovem, com absoluta prioridade, o direito à vida, à saúde, à alimentação, à educação, ao lazer, à profissionalização, à cultura, à dignidade, ao respeito, à liberdade e à convivência familiar e comunitária, além de colocá-los a salvo de toda forma de negligência, discriminação, exploração, violência, crueldade e opressão. (Redação dada Pela Emenda Constitucional nº 65, de 2010), quanto no seu § 4º: A lei punirá severamente o abuso, a violência e a exploração sexual da criança e do adolescente.

	Para ser perito oficial é necessário ter diploma de curso superior e, desde 2008, apenas um perito, e não dois como antes, é necessário para exame de corpo de delito e outras perícias. Do nosso ponto de vista tal providência veio no sentido de se adequar à realidade, visto o aumento gradativo de crimes a partir da década de 1990 e as crescentes dificuldades para os entes federativos manterem quadros sempre crescentes de servidores públicos nas mais diversas áreas de atuação, sendo, portanto, bem-vinda a medida que possibilitou uma otimização nos recursos, não impedindo, todavia, que, para exames mais complexos sejam designados mais de um perito.

	Igualmente prevê o legislador que, na falta de perito oficial, poderão ser nomeados peritos ad hoc em substituição ao perito oficial. Ora, no que consiste afinal esta falta se a perícia de natureza criminal está estruturada em todo o país? ora esta falta somente pode ser explicada por alguma situação extraordinária, como, por exemplo, a exigência de conhecimento especialíssimo e não disponível nos órgãos de perícia, ou um grande e momentâneo pico de trabalho provocado por catástrofe de grandes proporções. Entendemos que a possibilidade de se contar com peritos “ad hoc” é previsão sábia do legislador, mas não pode vir a ser rotina em trabalho, conforme CPP, Art. 159.  O exame de corpo de delito e outras perícias serão realizados por perito oficial, portador de diploma de curso superior.  (Redação dada pela Lei nº 11.690, de 2008).

	 

	

	Ad hoc, do latim, para isto, para esta finalidade.

	§ 1o Na falta de perito oficial, o exame será realizado por 2 (duas) pessoas idôneas, portadoras de diploma de curso superior preferencialmente na área específica, dentre as que tiverem habilitação técnica relacionada com a natureza do exame.  (Redação dada pela Lei nº 11.690, de 2008).

	...

	§ 3o Serão facultadas ao Ministério Público, ao assistente de acusação, ao ofendido, ao querelante e ao acusado a formulação de quesitos e indicação de assistente técnico. (Incluído pela Lei nº 11.690, de 2008)

	§ 4o O assistente técnico atuará a partir de sua admissão pelo juiz e após a conclusão dos exames e elaboração do laudo pelos peritos oficiais, sendo as partes intimadas desta decisão. (Incluído pela Lei nº 11.690, de 2008).

	§ 5o Durante o curso do processo judicial, é permitido às partes, quanto à perícia: (Incluído pela Lei nº 11.690, de 2008).

	I – Requerer a oitiva dos peritos para esclarecerem a prova ou para responderem a quesitos, desde que o mandado de intimação e os quesitos ou questões a serem esclarecidas sejam encaminhados com antecedência mínima de 10 (dez) dias, podendo apresentar as respostas em laudo complementar; (Incluído pela Lei nº 11.690, de 2008).

	II – Indicar assistentes técnicos que poderão apresentar pareceres em prazo a ser fixado pelo juiz ou ser inquiridos em audiência. (Incluído pela Lei nº 11.690, de 2008).

	§ 6o Havendo requerimento das partes, o material probatório que serviu de base à perícia será disponibilizado no ambiente do órgão oficial, que manterá sempre sua guarda, e na presença de perito oficial, para exame pelos assistentes, salvo se for impossível a sua conservação. (Incluído pela Lei nº 11.690, de 2008).

	§ 7o Tratando-se de perícia complexa que abranja mais de uma área de conhecimento especializado, poder-se-á designar a atuação de mais de um perito oficial, e a parte indicar mais de um assistente técnico.   

	Aos mencionados no parágrafo 3º é permitida a indicação de assistente técnico, entretanto, em locais de crime, normalmente as partes não têm tempo hábil para indicar seus assistentes dada a necessidade de celeridade nos exames.

	A norma determina que o assistente técnico inclusive o do Ministério Público, execute seus trabalhos somente após o trabalho do perito oficial, entretanto, em função da razoabilidade, exames mais complexos e detalhados podem ser divididos em várias etapas pelo perito oficial, visando melhor organizar os trabalhos e facilitar o exame para o  assistente, em acordo com a ideia de que, se a lei prevê assistentes para garantir a ampla defesa e a ampla aplicação da justiça, o serviço dos assistentes deve ser bem acolhido e, no que for possível, facilitado pelo perito oficial.

	É bom observar que não existe a figura de “perito da parte” ou “laudo da parte” e sim “assistente técnico” e “parecer”. Acreditamos que o legislador escolheu esta forma para frisar que o perito oficial deve ser neutro, enquanto o assistente técnico tem mais liberdade para salientar os aspectos técnicos mais favoráveis à defesa ou à acusação.

	A norma prevê que, na fase judicial, as partes possam pedir esclarecimentos ou quesitos adicionais em oitivas, desde que por escrito ao perito e com prazo de dez dias de antecedência. Também dá a previsão legal para que a mesma providência possa ser encaminhada através de laudo complementar.

	Infelizmente a aplicação deste parágrafo 6º do artigo 159 requer uma estrutura material e pessoal que a grande maioria dos Institutos de Criminalística não possuem.

	É igualmente questão de bom-senso dividir o exame do corpo de delito em partes menores para que cada uma delas tenha um perito com conhecimento mais especializado possível para responder a cada quesito particular formulado.

	Art. 160. Os peritos elaborarão o laudo pericial, onde descreverão minuciosamente o que examinarem, e responderão aos quesitos formulados. (Redação dada pela Lei nº 8.862, de 28.3.1994)

	Parágrafo único.  O laudo pericial será elaborado no prazo máximo de 10 dias, podendo este prazo ser prorrogado, em casos excepcionais, a requerimento dos peritos.  (Redação dada pela Lei nº 8.862, de 28.3.1994)

	 O artigo define em síntese a atividade do perito, que consiste e, examinar, descrever e responder ao que foi perguntado, sendo este examinar e descrever dentro do fim a que se destina: apontar elementos para apurar os fatos e a autoria.

	Dados as condições reais de trabalho, onde cada perito trabalha simultaneamente em vários casos, o prazo de dez dias é quimérico, sendo mais razoável uma estimativa de cerca de um mês para a entrega de trabalhos mais complexos.

	Art. 169.  Para o efeito de exame do local onde houver sido praticada a infração, a autoridade providenciará imediatamente para que não se altere o estado das coisas até a chegada dos peritos, que poderão instruir seus laudos com fotografias, desenhos ou esquemas elucidativos. (Vide Lei nº 5.970, de 1973)

	Parágrafo único.  Os peritos registrarão, no laudo, as alterações do estado das coisas e discutirão, no relatório, as consequências dessas alterações na dinâmica dos fatos. (Incluído pela Lei nº 8.862, de 28.3.1994).

	É bem claro que a reponsabilidade pela preservação e isolamento do local é de responsabilidade da autoridade policial e, havendo alterações no local, pois dificilmente não as há, os peritos mesmo assim farão o exame, esclarecendo se alguma delas causou prejuízo e qual prejuízo ao exame. Isto implica também que a alegação de alteração não justifica o não comparecimento dos peritos, sendo estes os únicos elencados pela norma para discutir sobre as consequências das alterações.

	Art. 170.  Nas perícias de laboratório, os peritos guardarão material suficiente para a eventualidade de nova perícia. Sempre que conveniente, os laudos serão ilustrados com provas fotográficas, ou microfotográficas, desenhos ou esquemas. 

	Trata-se de mais uma garantia para o contraditório e da ampla defesa, princípios universais nos estados de direito.

	  Art. 171.  Nos crimes cometidos com destruição ou rompimento de obstáculo a subtração da coisa, ou por meio de escalada, os peritos, além de descrever os vestígios, indicarão com que instrumentos, por que meios e em que época presumem ter sido o fato praticado.

	É necessário que o perito dê uma indicação de como o criminoso teve acesso à coisa, nos casos de crimes patrimoniais, ou à vítima, no caso de crimes contra a vida. Podemos inferir também que obstáculo, modernamente sejam senhas e esquemas de proteção cibernética.

	Art. 200.  A confissão será divisível e retratável, sem prejuízo do livre convencimento do juiz, fundado no exame das provas em conjunto.

	Apesar deste artigo não tratar diretamente de perícia, mas sim da confissão, temos, por nossa experiência na área, que observar que em casos de crime flagrante, é comum relativizar a necessidade de exames periciais e outras diligências, pois o acusado já confessou seus atos, e, pelo senso comum, a confissão é a prova cabal e definitiva, mas isto não é verdade, pois, conforme o Art. 200, a confissão pode ser retratada a qualquer momento, tornando essenciais agora perícias e diligências que não foram efetuados no devido tempo.

	Art. 235.  A letra e firma dos documentos particulares serão submetidas a exame pericial, quando contestada a sua autenticidade.

	O artigo mostra a importância que se dá a documentoscopia, tanto aos manuscritos, hoje menos utilizados devido aos meios eletrônicos. 

	No Livro III do CPP, Das Nulidades e dos Recursos em Geral, Capítulo Das Nulidades temos que: Art. 564.  A nulidade (de um ato) ocorrerá nos seguintes casos: …

	III - por falta das fórmulas ou dos termos seguintes: …

	b) o exame do corpo de delito nos crimes que deixam vestígios, ressalvado o disposto no Art. 167; …

	Em se faltando o exame do corpo de delito, é previsão legal termos a nulidade do processo, mas o exame de corpo de delito pode ser suprido por outro meio que aponte a materialidade do crime. Igualmente, como qualquer nulidade, deve-se comprovar que ausência de exame de corpo de delito cause prejuízos à defesa ou à acusação, afinal, conforme CPP, Art. 563.  Nenhum ato será declarado nulo, se da nulidade não resultar prejuízo para a acusação ou para a defesa.

	Art. 275.  O perito, ainda quando não oficial, estará sujeito à disciplina judiciária.

	Art. 276.  As partes não intervirão na nomeação do perito.

	Art. 280.  É extensivo aos peritos, no que lhes for aplicável, o disposto sobre suspeição dos juízes.

	O perito, mesmo o ad hoc, é claramente um auxiliar do juízo, apesar de seu trabalho, num primeiro momento, servir de suporte para a investigação policial

	
Local de Crime


	Crime é tudo aquilo que uma determinada sociedade define como tal. Assim, o crime é algo que é relativo e variável, dependendo da época, do lugar ou mesmo da condição pessoal do autor ou da vítima. O crime é variável, pois depende da opinião humana. Já a perícia criminal deve apresentar, dentro da mesma técnica, seus resultados uniformes e de maneira independente da norma jurídica de cada região, pois se baseia em conhecimentos técnico-científicos. Por exemplo, um exame sobre o sistema de sorteio de uma máquina de jogo de azar deve dar o mesmo resultado, seja no Brasil, seja no Uruguai, onde cassinos podem ser legalizados.

	Conforme Edmond Locard, a existência de um crime pressupõe três elementos: a vítima, o criminoso e o local em que se desenrolaram os acontecimentos. É o que ele denominou de triângulo do crime. Aqui, nossa intenção é tratar deste último ponto, isto é, o “local de crime”.

	Convém salientar ainda, conforme Locard, que, quando da consecução de um crime, “É impossível ao malfeitor agir com a intensidade que supõe a ação criminal sem deixar traços de sua passagem. É impossível que um criminoso atue, especialmente na tensão da ação criminal, sem deixar rastros de sua presença”. Este importante conceito, chamado de Princípio da Troca de Locard, Princípio da Inter Comunicabilidade, ou ainda, Princípio da Reciprocidade dos Contatos, permeia todo o trabalho de investigação técnica em locais de crime. Seguindo o raciocínio de Locard temos que todo criminoso deixa vestígios. Como não há crime sem criminoso, todo crime deixa vestígios. 

	Entendemos por “local de crime” (Figura 2) a região do espaço em que ocorreu um evento delituoso. Carlos Kehdy (Kehdy, 1968), nos diz que local de crime é “toda área onde tenha ocorrido qualquer fato que reclame as providências da polícia”. Por fim, na acepção de Eraldo Rabello (Mallmith, 2002), “Local de crime é a porção do espaço compreendida num raio que, tendo por origem o ponto no qual é constatado o fato, se estenda de modo a abranger todos os lugares em que, aparente, necessária ou presumivelmente, hajam sido praticados, pelo criminoso, ou criminosos, os atos materiais, preliminares ou posteriores, à consumação do delito, e com este diretamente relacionados.” 

	A expressão “local de crime”, apesar de admitir alguns sinônimos, como “sítio da ocorrência”, “cena do crime”, “sede da ocorrência” e “local da ocorrência”, entre outros, tornou-se, na visão da Criminalística atual, um termo técnico e, como tal, deve ser interpretada.
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	Figura 2 Um local de crime qualquer (Barreto, 2019)

	Classificação de Locais de Crime

	
Tradicional Brasileira


	Tradicionalmente, a Escola Criminalística Brasileira divide e classifica os locais de crime quanto à porção geográfica e a natureza dos vestígios encontrados, usando a terminologia de Local Imediato, Mediato e Relacionado (Mallmith, 2002).

	
Local Imediato


	É aquele abrangido pelo corpo de delito e o seu entorno, local em que estarão, também, a maior parte dos vestígios materiais. Em geral, a maioria dos vestígios que servirão de base para os peritos esclarecerem a dinâmica dos fatos, mas não necessariamente da autoria, concentram-se no local imediato.

	
Local Mediato


	É a área adjacente ao local imediato. É toda a região espacialmente próxima ao local imediato e a ele geograficamente ligada, passível de conter vestígios relacionados com a perícia em execução. 

	Como exemplo prático deste conceito, podemos dizer que é bastante comum que um perito comece a realizar seus exames e, no decorrer deles, se tornam perceptíveis outros vestígios além dos até então detectados pelos demais agentes públicos. O perito deve, então, ampliar a área de isolamento e apontar isto em seu laudo. Respeitamos opiniões contrárias, mas acreditamos que nossa formulação é a mais adequada, numa perspectiva que o objetivo visado é esclarecer os fatos.

	
Local Relacionado


	É todo e qualquer lugar sem ligação geográfica direta com o local do crime e que possa conter algum vestígio ou informação que propicie ser relacionado ou venha a auxiliar no contexto do exame pericial. 

	Como exemplo, podemos citar locais aonde foram depositados o cadáver após a morte, locais onde foram preparados os explosivos para um atentado contra bancos e outros similares, ou os veículos utilizados para fugas e deslocamentos (Figura 3).
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	Figura 3  Local relacionado. Óculos e isqueiros encontrados em veículo usado para praticar crime (Barreto, 2019)

	 

	
Conforme Literatura de Língua Inglesa


	Nos países de língua inglesa é utilizado um sistema de classificação mais simples e, do nosso ponto de vista, mais adequado. Nesta classificação, os locais imediatos e mediatos são chamados, conforme John Horswell (Horswell, 2003), simplesmente de local primário (Primary Crime Scene) e o que se chama de local relacionado, o autor consultado chama de local secundário ou locais secundários (Secondary Crime Scene or Scenes). Entretanto, recomendamos utilizar a nomenclatura brasileira, por esta ser a de uso corrente.

	Local Primário 

	O local primário é o espaço, lugar ou coisa onde o incidente ocorreu, onde a maioria ou, pelo menos, uma grande concentração de evidências serão encontradas, por exemplo, onde houve uma morte súbita suspeita.

	Local Secundário

	Os locais secundários são os lugares ou coisas onde evidências relacionadas ao incidente podem ser encontradas. É a expressão da ideia de que vestígios podem ser trazidos ou levados para o local de crime.

	Alguns exemplos incluem, sem a pretensão de esgotar a lista:

	
		o corpo e as vestes do falecido, quando ausentes do local de crime;


		veículos usados para transporte ou a fuga de criminosos;


		o corpo e as vestes do suspeito;

		o ambiente de moradia ou trabalho do suspeito;


		o veículo do suspeito;


		a arma utilizada no crime;


		os locais onde os apetrechos e instrumentos para o crime foram preparados.


		locais onde o crime foi planejado



	Já pedindo apologias pela generalização, podemos afirmar que o exame do local primário é o que dará maiores elementos para se trabalhar com a dinâmica do evento, mas o exame detalhado do local secundário é o que tem maiores possibilidades de apontar autoria. Nossa experiência nos leva a suspeitar que o exame do local secundário seja negligenciado na cultura criminalística brasileira.

	
Relacionamento entre os Tipos de Locais


	Por exemplo, considere um latrocínio relacionado ao roubo de um veículo da marca “x”, onde a condutora é morta e atirada para fora do carro e, a seguir, os criminosos fogem com o veículo, levando um bebê que estava na cadeirinha do banco traseiro. Alguns quarteirões adiante o veículo é abordado por viatura com policiais, que não sabem da presença do bebê e ocorre tiroteio. O veículo consegue se desvencilhar da abordagem e foge. Dois dias depois, o veículo é encontrado em descampado de outra cidade, incendiado com o corpo da criança semicarbonizado.

	No caso, temos como local primário o local onde foi feito o assalto e abandonado o corpo da mãe e, como locais secundários, o local do tiroteio e o local onde foi encontrado o carro com a criança. Também existe a possibilidade de os dois locais de morte serem tratados, inicialmente, como não relacionados e serem, portanto, dois locais primários. Entretanto, neste caso, a boa técnica e o bom senso recomendam que o exame de ambos seja feito pelo mesmo perito, ressalvando as hipóteses de cansaço da equipe, limite do tempo de plantão ou envolvimento com alguma outra ocorrência.

	
O Corpo de Delito


	Originalmente, como aparece no Código de Processo Penal, a expressão referia-se, com certeza, apenas ao ser humano. Todavia, do ponto de vista técnico-pericial atual, entende-se corpo de delito como qualquer ente material relacionado a um crime e no qual é possível efetuar um exame pericial.

	“É o delito em sua corporação física.” (Mallmith, 2002)

	“Corpo de delito” (Art. 158), por conceito, é o conjunto de vestígios materiais deixados pela infração ao acontecer, ou seja, o conjunto das alterações da realidade objetiva que guardam relação de causa e efeito com o fato ilícito.  Em regra, esses vestígios são encontrados no local do crime.  Não é o corpo da vítima, nem os vestígios deixados nele, embora estes se insiram nesse conjunto.  A partir dessa premissa, cabe indagar o que a instrução normativa pretendeu significar ao substituir a expressão original “vítima” por “corpo de delito”. (Tovo, 2021)

	O corpo de delito é o elemento principal de um local de crime, em torno do qual gravitam os vestígios e para o qual convergem as evidências. É o elemento desencadeador da perícia e o motivo e a razão última de sua realização.

	Não se pode confundir o exame de corpo de delito com as perícias em geral. O exame de corpo de delito é a perícia feita sobre os elementos que constituem a própria materialidade do crime, enquanto as demais perícias são realizadas em outros elementos que afetam apenas o convencimento do juiz (LOPES JR., 2014).

	Resumindo, podemos dizer que o corpo de delito é aquele objeto, ou conjunto material, que, removido do crime, descaracterizaria por completo a ocorrência, tornando-a até, em alguns casos, inexistente (Mallmith, 2002), daí o porquê da ausência do exame de corpo de delito pode implicar na nulidade do processo.

	A falta de comprovação da materialidade da infração, quando indispensável o exame do corpo de delito (direto ou indireto), leva à nulidade do processo ou, ainda, à absolvição, em razão da presunção de inocência. Ora, se não há provas suficientes para a condenação, a absolvição é medida que se impõe, com fulcro no Art. 386, VII, do CPP.

	Sobre essa nulidade, cita-se uma decisão do Tribunal de Justiça do Distrito Federal:

	[…] 1. O crime de lesões corporais, por se inserir dentre aqueles que deixam vestígios, tem sua materialidade submetida à comprovação por meio de exame de corpo de delito, conforme o regramento inserto no artigo 158, do CPP. 2. O suprimento de tal requisito, na forma do Art. 167, CPP, somente é admitido em caráter excepcional e desde que, por razões naturais, tenham desaparecido os vestígios. Portanto, a inércia do Estado ou o não comparecimento da vítima ao local do exame, tempestivamente, não suprem a exigência legal, máxime quando vacilante a prova testemunhal coligida e não encontrada a Guia do mencionado atendimento em nosocômio público. […] (TJ/DF, Primeira Turma Recursal dos Juizados Especiais, Acórdão n.288647, 20040910095173APJ, Rel. Sandoval Oliveira, julgado em 16/10/2007)

	 

	
Exame em Locais de Crime 


	“Quando a infração deixar vestígios, será indispensável o exame de corpo de delito, direto ou indireto, não podendo supri-lo a confissão do acusado.” (CPP, 1942). 

	A análise preliminar da existência de vestígios materiais que justifiquem a necessidade da solicitação de levantamento pericial em local de crime deve ser feita de forma criteriosa e baseada no conhecimento de Criminalística. Entretanto, se formos aplicar (e deveríamos) o princípio da troca de Locard, chegaremos à conclusão que todo o crime deixa vestígios e, portanto, haveria a necessidade de sempre solicitar perícia. Também devemos considerar que o perito é o profissional adequado para a identificação de vestígios; em especial, os não perceptíveis a olho nu. Em suma: exames periciais são um direito – dever, pois as vítimas têm o direito de receber justiça e a sociedade, de dá-la. 

	Constatada a existência da ocorrência, deverá o policial comunicá-la à autoridade competente para o devido encaminhamento. A função do primeiro agente policial, entretanto, ainda não acabou. Ele deverá tomar as primeiras providências para o isolamento do local de crime com a finalidade de preservar os vestígios lá existentes. Portanto, não permitirá que ninguém adentre ao local do crime e aguardará até a chegada de outros policiais que o substituam nesta tarefa. Observamos que a responsabilidade dos policiais pela preservação dos vestígios existentes no local estende-se até a chegada da autoridade policial. 

	Tais procedimentos, também, estão consignados como uma exigência legal no Código de Processo Penal. 

	Portanto, a autoridade policial, constatada a existência do fato criminoso, irá iniciar os trabalhos de investigação e isolar a área e preservar os vestígios do local do crime, a fim de que os peritos possam examinar todo o conjunto de vestígios ali dispostos. Entretanto, o entendimento tem evoluído no sentido de a autoridade enviar, muitas vezes, os seus representantes.

	Caso estes procedimentos não sejam, por alguma razão, efetuados, o exame pericial deverá ser feito da mesma maneira, mas os peritos deverão discutir as consequências das alterações havidas, conforme Código de Processo Penal (CCP) artigo 169, parágrafo único: “Os peritos registrarão, no laudo, as alterações do estado das coisas e discutirão, no relatório, as consequências dessas alterações na dinâmica dos fatos”. (Incluído pela Lei nº 8.862, de 28.3.1994) (CPP, 1942).  

	A presença dos peritos no local do delito, todavia, não substitui as ações da autoridade policial, à qual caberá, além dos procedimentos para isolar o local de crime e impedir o acesso de qualquer elemento alheio à equipe da perícia, ações que possibilitem a segurança dos peritos e sua equipe, viabilizando deste modo a conclusão do trabalho pericial.

	Os trabalhos periciais no local de uma ocorrência findam quando o perito esgotar todas as possibilidades de exames e se der por satisfeito com eles, momento em que ele autorizará à autoridade policial a remover a interdição do sítio do delito. A autoridade policial, entretanto, em acordo com os peritos, ou não, poderá optar por manter o local isolado, quando a interdição se mostrar imprescindível para os trabalhos preliminares de investigação, ou para novos exames periciais. Por exemplo: um local de crime examinado à noite, pode ficar “congelado” até o surgimento da luz do sol para a realização de exames e procura de novos vestígios, sempre que isto for julgado adequado. Esta é a situação real do estado da arte e das capacidades dos órgãos de segurança no momento, mas o ideal seria que o local ficasse preservado por alguns dias, até que os exames dos primeiros vestígios em laboratório e as primeiras diligências policiais apresentem linhas de investigação, o que poderia demandar novas perícias no local.

	Posteriormente à perícia, os peritos lavrarão um documento no qual constarão todas as informações circunstanciais ao evento, bem como, se possível, as conclusões a que chegaram. Este documento poderá se constituir num laudo ou numa simples Informação, técnica ou de ordem administrativa, à autoridade solicitante. 

	Aqui cabe esclarecer que o exame pericial constitui meio de prova não repetível, produzido em regra antes da instauração do processo criminal devido à provisoriedade dos vestígios, configurando nesse caso produção antecipada de prova, submetida às regras judiciárias, ainda que não sob tutela judicial. (Tovo, 2021)

	O procedimento padrão, conforme antes apregoado, pode ser assim resumido:

	
		
Primeiro policial ou agente público: Verificar a existência da ocorrência; isolar o local do crime;


		
Demais policiais ou agentes públicos: Isolar e preservar o local do crime;


		
Autoridade policial, ou seus representantes: Comparecer ao local; solicitar a perícia a ser realizada; garantir a segurança dos peritos e sua equipe; apreender os objetos relacionados com o fato;


		
Peritos: Atender à solicitação da autoridade policial, realizar a perícia e consignar em documento todas as informações relativas ao trabalho desenvolvido. 




	Essa especial função dos peritos oficiais recebe o nome de polícia técnico-científica, embora nada tenha de policial no sentido coloquial.   Aliás, essa a razão de o papel da persecutio criminis extrajudicial ser designado como polícia judiciária, única que se cogita adequada para o adjetivo judiciário.  Claro, seus achados orientam a investigação e preparam a persecutio criminis judicial, mas destinam-se à cognição judicial. (Tovo, 2021)

	 

	

	 O vocábulo polícia, segundo Dicionário Aurélio, designa “a corporação que engloba os órgãos e instituições incumbidos de fazer respeitar essas leis ou regras, e de reprimir e perseguir o crime (...)” ou “os membros de tal corporação”, e os peritos não exercem qualquer poder de polícia ou algum desses papéis, e sim um papel de auxiliares do juízo.

	 

	Da Fotografia

	Art. 164. Os cadáveres serão sempre fotografados na posição em que forem encontrados, bem como, na medida do possível, todas as lesões externas e vestígios deixados no local do crime.  (Redação dada pela Lei nº 8.862, de 28.3.1994).

	  Art. 165.  Para representar as lesões encontradas no cadáver, os peritos, quando possível, juntarão ao laudo do exame provas fotográficas, esquemas ou desenhos, devidamente rubricados.

	O mandamento legal implica que mesmo quando a morte ocorreu em condições grotescas, a perícia deve executar o levantamento fotográfico. Igualmente, o cadáver deve ser despido, se for o caso, para a fotografia das lesões aparentes. Não cabe aqui invocar a proteção à intimidade da família da vítima, pois um bem maior se levanta, no caso a necessidade de se fazer justiça. Por outro lado, cabe sim a todos os envolvidos que seja evitada a circulação destes materiais em redes sociais, por exemplo.

	O Legislador não atribui expressamente quem deve ser responsável pela produção de fotografias, mas expressa que as mesmas, para terem validade, devem ser rubricadas pelo perito, assim, mesmo quando as fotografias são produzidas por outros que não o perito, o mesmo é o responsável último por quais delas irão ser juntadas ao laudo, o mesmo valendo para esquemas, ou seja, o perito pode se valer da arte de outra pessoa para fazer esquemas e gráficos, mas deve com sua rubrica se responsabilizar por estes trabalhos. Observa-se que servidor do órgão de perícia não é sinônimo de perito oficial. Grifa-se que perito oficial é aquele a quem a Lei assim o denomina.

	A pretensão de ser a fotografia de locais de crime atribuição exclusiva do cargo de fotógrafo criminalístico já foi afastada por decisão judicial.

	 

	 APELAÇÃO CÍVEL. MANDADO DE SEGURANÇA. DETERMINAÇÃO DO DIRETOR DO DEPARTAMENTO DE CRIMINALÍSTICA DO IGP FACULTANDO AOS PERITOS A CONVOCAÇÃO DE FOTÓGRAFOS CRIMINALISTAS. ATO QUE NÃO CONFIGURA ILEGALIDADE. Inexiste ilegalidade na determinação do Diretor do Departamento de Criminalística do Instituto Geral de Perícias, que faculta aos peritos a convocação de fotógrafos criminalistas. A execução de fotografias insere-se, também, nas atribuições dos peritos criminais, conforme prevê a Lei Estadual 11.770/2002. A determinação não afronta a legislação nem inviabiliza a função dos fotógrafos criminalistas porque estes detêm outras atribuições especializadas que poderão ser requeridas inclusive quando necessário para a confecção de laudos periciais. 

	À UNANIMIDADE, NEGARAM PROVIMENTO AO RECURSO DE APELAÇÃO.

	(TJ-RS - AC: 70034126995 RS, Relator: José Luiz Reis de Azambuja, Data de Julgamento: 23/02/2011, Quarta Câmara Cível, Data de Publicação: 09/03/2011)

	 

	
Isolamento em Locais de Crime


	O primeiro policial a chegar ao local deve averiguar se de fato existe a ocorrência que lhe foi comunicada. Para tanto, deve o policial penetrar no local do crime e dirigir-se até o corpo de delito. O deslocamento no local imediato/mediato até o corpo de delito deve ser feita pelo ponto acessível mais próximo a este, de tal forma que a trajetória até ele seja uma reta. Constatado o delito, o policial deverá retornar para a periferia do local do crime, percorrendo a mesma trajetória que o levou até o corpo de delito no sentido inverso. O percurso deverá ser memorizado pelo policial, visto que posteriormente deverá ser comunicado aos peritos. Toda a movimentação dos policiais para averiguar o ocorrido deve ser meticulosa e absolutamente nada deve ser removido das posições que ocupavam quando da configuração final do crime.

	Evidentemente nada é absoluto e, para evitar mal maior, como perdas de vidas, por exemplo, esta regra admite várias exceções, tais como, socorro à vítima. A vida é o principal valor da nossa sociedade, a justiça é o segundo. Logo um local de crime pode ser prejudicado para prestar socorro a qualquer pessoa.

	Boas práticas que podem causar algum prejuízo a preservação:

	
		Para conhecimento do fato (forçamento de janelas e portas (Figura 4);

		Verificar se houve mesmo óbito; 

		Varrimento do local a procura de vítimas com vida ou autores;

		Prisão em flagrante do autor;

		Extinção de incêndios e neutralização de explosivos;

		Iniciar de imediato os primeiros socorros se há qualquer pessoa que deles necessite; 

		Permitir a ajuda de populares profissionais de saúde ou habilitados, nos socorros, pondo isto à termo;

		Priorizar o trabalho de paramédicos e outros e reportar as alterações feitas no local;

		Permitir a passagem de ambulâncias, carros de bombeiros e outras viaturas, mesmo que não relacionadas com o fato em lide;

		Remover veículos em caso de eventos envolvendo veículos para evitar um mal maior, por exemplo: caos na circulação viária.



	[image: Image]A realização de um isolamento adequado é um dos elementos mais importantes a serem observados pelos agentes da lei que primeiro chegarem ao local de crime. Qualquer alteração, por mínima que seja, deve ser evitada, porque a priori não se pode saber qual delas pode prejudicar (ou impedir) que os peritos cheguem a uma conclusão sobre o que ocorreu no local.

	Figura 4 Forçamento de porta de banheiro por familiar de vítima de enforcamento

	 

	Com relação à sua abrangência, deve-se tentar isolar a maior área possível em torno do evento. Por exemplo: em um local de homicídio, com uma vítima caída no chão de um dormitório, não basta isolar apenas o quarto. O “local do crime” deve ser considerado como a casa inteira, já que não se sabe em que locais serão encontrados vestígios relativos ao homicídio. Desse modo, ainda que seja difícil, na prática, impedir totalmente o acesso de familiares ao interior do prédio, ou retirá-los para algum ponto mais afastado do centro do local de crime, não devem ser poupados esforços nesse sentido.

	Lembramos, por fim, que o isolamento do local, mesmo após a perícia, poderá ser mantido, a pedido do perito, caso ele julgue necessários exames complementares no sítio da ocorrência com equipamentos especiais ou indisponíveis no momento, ou ainda, por razões como falta de luminosidade, difícil acesso, et cetera.

	Por que isolar o local de crime?

	Os vestígios são o objeto da Criminalística e se eles não foram protegidos e preservados, pouco há de se fazer.

	Os vestígios de uma cena de crime podem ser classificados em examináveis em in situ ou examináveis ex situ.

	Conforme Tovo (Tovo, 2021), há vestígios que só podem ser inspecionados e avaliados no local do crime (in situ), por não terem “materialidade” ou não serem coletáveis e transportáveis a outro local, e outros que podem sê-lo em sítio diverso, um laboratório, por exemplo (ex situ).  Quase que invariavelmente, locais de crimes ostentam vestígios das duas espécies, e, muitas vezes o mesmo objeto examinando reúne uns e outros.  Por exemplo, a posição do cadáver e as circunstâncias em que é encontrado só podem ser verificadas in situ, mas a necrópsia é feita em sala da Medicina Legal e os exames de teor etílico são feitos em laboratório apropriado.  

	O isolamento e a preservação do local do crime são imprescindíveis para conservar os vestígios periciáveis exclusivamente in situ.  O desfazimento da cena do evento prejudica a realização deste tipo de exame.  Quando a alteração é parcial, ainda permite que o perito perceba o que foi alterado ou contaminado por terceiros.  Quando o desfazimento é integral, sobram apenas vestígios periciáveis ex situ e para estes, a tradicional providência policial de apreensão e encaminhamento do objeto para a perícia está de bom tamanho, o mesmo valendo para objetos e substâncias oriundas de busca e apreensão policial em indivíduos, veículos ou estabelecimentos.

	Em suma, a preservação e o isolamento visam:

	
		Analisar os vestígios materiais que qualificam uma infração penal;


		Preservar os vestígios materiais que auxiliem na identificação do criminoso;


		Perpetuação e legalização das provas materiais;

		Descartar uma falsa comunicação de ocorrência.



	
O Trabalho do Perito e os Fins da Perícia


	Trata o trabalho do perito (a perícia), em síntese, de uma descrição do local do crime e dos vestígios materiais e evidências lá constatadas, ilustradas com fotografias e, se necessários, desenhos e esquemas que facilitem a compreensão dos exames realizados. A partir da perícia, o perito poderá, quando os vestígios e evidências verificados no local assim o permitirem, inferir e discorrer sobre a dinâmica do evento e determinar ou excluir alguma circunstância, hipótese ou particularidade associada ao local examinado ou à ação que ali teria ocorrido.

	A perícia objetiva, sumarizando:

	
		Analisar todos os vestígios materiais existentes para constatar a materialidade do fato, ou seja, a efetiva ocorrência do fato que foi informado à Autoridade policial;


		Possibilitar, pela análise dos vestígios materiais encontrados, a qualificação da infração penal;


		Buscar, nas evidências, a identificação da autoria;


		Perpetuação do local de crime e de todos os elementos nela constantes;


		Apontar para a ocorrência de uma falsa comunicação de crime.




	Por fim, é interessante informar que o trabalho do perito apenas começa no local do crime. O atendimento ao local é somente a ponta do iceberg da práxis pericial. O estudo do caso, a tarefa de transformar vestígios em evidências, a reconstituição da lógica dos eventos que culminaram com a local do ilícito verificado e a confecção do laudo pericial consomem substancialmente muito mais tempo que o atendimento em si, numa proporção aproximada de 1/10.

	Quesitos

	A perícia criminal deve ser provocada pela autoridade interessada em elucidar fatos relativos ao corpo de delito e à coisa apreendida. A forma clássica dessa provocação é a formalização de quesitos, conforme o Art. 160 do Código de Processo Penal, tarefa frequentemente complexa devido à vasta gama de materiais e modus operandi da criminalidade. O CPP determina que os peritos responderão aos quesitos formulados, mas o que é um quesito? Quesitos são perguntas ou questões feitas aos peritos numa ação. Podem ser normais, quando o assunto é tratado pela primeira vez naquela lide, ou complementares, quando visam elucidar detalhes a respostas já dadas, ou adendar novos quesitos aos já formulados. 

	Entretanto, existe a necessidade de uma certa cautela, pois o CPP também chama de quesitos as questões formuladas aos jurados de tribunal de júri (ver CPP, Art. 484). Trata-se de institutos diferentes, mesmo tempo o mesmo nome, não podendo haver confusão entre o que se aplica a um e a outro. 

	Temos algumas respostas que são de exigência do próprio CPP, são os quesitos obrigatórios, pois são exigência da própria legislação.

	Art. 171.  Nos crimes cometidos com destruição ou rompimento de obstáculo a subtração da coisa, ou por meio de escalada, os peritos, além de descrever os vestígios, indicarão com que instrumentos, por que meios e em que época presumem ter sido o fato praticado.        

	Em uma situação típica de crime patrimonial, os peritos devem esclarecer, se possível, se houve destruição ou rompimento de obstáculo, se houve escalada. Em havendo, qual seria o instrumento e o tempo decorrido desde o fato praticado.

	Por evidente, os quesitos não devem se restringir aos já previstos na legislação, constituindo estes, uma pequeníssima fração dos quesitos possíveis e úteis para a elucidação dos fatos, porém quando não se tem uma forte linha de investigação, o normal para todo começo de persecução penal, nos são oferecidos os quesitos recomendados pelos diversos órgão de perícia para os casos mais típicos. A Polícia Federal (Polícia Federal, 2012, pp. 60, 63), por exemplo, recomenda para crimes contra o patrimônio os quesitos abaixo, aplicáveis conforme do tipo de crime:

	
		Houve escalada para ter acesso ao local? Caso positivo, qual o meio empregado? 

		Quais os sinais de arrombamento ou destruição de obstáculos externos para acesso ao local? 

		Internamente há vestígios de destruição ou rompimento de obstáculos para subtração de coisas?

		Existem marcas de instrumentos utilizados para destruir ou romper os obstáculos internos?  


		É possível identificar o instrumento e/ou substância (inflamável, explosivo etc.) empregados no evento? Em caso positivo, qual? 

		É possível identificar o número de pessoas que participaram do evento? 

		No local existem vestígios de coisas subtraídas? Pelas marcas existentes no local seria possível identificar o que fora subtraído, tendo por base a lista das coisas faltosas com as respectivas características? Caso positivo, quais?

		É possível comprovar a ocorrência da subtração e quais bens foram subtraídos?

		É possível identificar o horário em que se deu o evento?

		Qual é o valor estimado da coisa subtraída?

		Existem vestígios no local que possam indicar a autoria do delito? Caso positivo, quais? 

		Para consecução do evento houve violência ou ameaça à vítima por meio de arma?

		A violência empregada pelo agente deu causa a lesão corporal ou morte da vítima?

		Durante o evento o agente manteve a vítima em seu poder, restringindo sua liberdade?

		É possível identificar como foi a dinâmica do evento?



	Art. 173.  No caso de incêndio, os peritos verificarão a causa e o lugar em que houver começado, o perigo que dele tiver resultado para a vida ou para o patrimônio alheio, a extensão do dano e o seu valor e as demais circunstâncias que interessarem à elucidação do fato.

	Nas perícias de incêndio é obrigatório responder sobre a causa, o lugar onde começou (o foco do incêndio) e se dele tiver resultado perigo para a vida ou património alheio, aí entendemos como risco de propagação para mais de um domicílio ou propriedade, além das questões ligadas à merceologia (ciência ou o estudo técnico das mercadorias).  

	Estes e mais alguns outros aqui não mencionados são os quesitos já determinados pela legislação, mas o ato de elaborar quesitos para a criminalística não deve ser resumido ao uso de uma lista de perguntas reprocessadas – isto seria engessar o presidente do inquérito, mas sim, os quesitos devem ser pensados para cada caso concreto, levando em conta as inovações peculiares do crime (Polícia Federal, 2012, p. 9). 

	 

	Laudo Pericial, Informação e Ofício-Informação

	O artigo 159 do CPP no seu § 1º: Determina que os peritos elaborarão o laudo pericial, onde descreverão minuciosamente o que examinarem e responderão aos quesitos formulados. Entretanto, pelo menos no Rio Grande do Sul, é comum os peritos emitirem também outros dois tipos de documentos: a Informação e o Ofício-Informação.

	Para entender a diferença entre laudo, informação e ofício-informação no âmbito do Instituto-Geral de Perícias do RS (IGP-RS), é importante considerar o propósito e a formalidade de cada documento. Embora a terminologia exata e as nuances possam variar dependendo da área de atuação dentro do IGP-RS, podemos fazer algumas distinções gerais:

	1. Laudo Pericial:

	Natureza: É o documento técnico-científico oficial e conclusivo elaborado por um perito criminal após a realização de exames periciais.

	Propósito: Visa apresentar as constatações, análises, interpretações e conclusões do perito sobre um determinado fato, objeto ou pessoa. É o resultado final da perícia.

	Formalidade: É um documento formal, geralmente com estrutura definida (preâmbulo, histórico, descrição dos exames, metodologia, resultados, discussão, conclusão, quesitos respondidos, assinatura do perito).

	Destinatário: Geralmente é direcionado à autoridade policial (delegado), à autoridade judicial (juiz), ao Ministério Público ou outras autoridades competentes que solicitaram a perícia.

	Valor Legal: Possui valor probatório em processos judiciais e administrativos.

	2. Informação Técnica (ou simplesmente Informação):

	Natureza: É um documento mais breve e menos formal que o laudo. Pode conter dados preliminares, parciais, complementares ou específicos sobre um exame pericial.

	Propósito: Pode servir para comunicar resultados iniciais, fornecer detalhes adicionais que não necessariamente exigem um laudo completo, esclarecer algum ponto específico ou responder a uma solicitação pontual.

	Formalidade: Geralmente é menos formal que o laudo, podendo ser um relatório sucinto, um memorando ou até mesmo uma comunicação eletrônica.

	Destinatário: Pode ser direcionada a outros peritos, à autoridade solicitante para fornecer atualizações, a outros órgãos dentro da estrutura de segurança pública, ou mesmo internamente para fins de controle e registro.

	Valor Legal: Pode ter valor informativo e auxiliar na investigação, mas geralmente não substitui o laudo pericial para fins probatórios principais.

	3. Ofício-Informação:

	Natureza: Combina características de um ofício (comunicação formal entre órgãos) e de uma informação.

	Propósito: É utilizado para transmitir informações técnicas de forma oficial entre diferentes órgãos ou setores. Pode ser usado para solicitar informações, responder a questionamentos e até mesmo informar da impossibilidade de realização de algum exame. 

	Formalidade: Segue a estrutura formal de um ofício (número de referência, data, remetente, destinatário, assunto, texto, assinatura). O conteúdo do texto é uma informação técnica.

	Destinatário: Geralmente é direcionado a outras instituições públicas (polícia civil, polícia militar, órgãos do judiciário, etc.) ou a diferentes setores dentro do próprio IGP-RS.

	Valor Legal: Tem valor oficial como comunicação entre órgãos e pode conter informações relevantes para investigações ou processos administrativos.

	Em resumo:

	O laudo é o documento pericial completo e oficial com as conclusões do exame.

	A informação é um documento mais breve e menos formal, podendo conter dados parciais ou complementares.

	O ofício-informação é uma comunicação formal entre órgãos.

	Local de Crime Alterado

	Primeiro devemos notar que “alterado” não é sinônimo de destruído. 

	O Código de Processo Penal Brasileiro, em seu artigo 169, parágrafo único, determina que "os peritos registrarão, no laudo, as alterações do estado das coisas e discutirão, no relatório, as consequências dessas alterações na dinâmica dos fatos". Essa norma destaca a importância da análise crítica do perito em relação às alterações encontradas. Entretanto, tem sido bastante comum na vivência do autor o conhecimento de casos de recusa ao atendimento do local por peritos, sob a alegação que o exame estaria prejudicado por, entre outras razões, pela retirada do corpo da vítima. Ora, a luz do CPP esta conduta não tem amparo legal, pois somente após o exame o perito teria as condições necessárias para verificar o que foi alterado na cena e quais seriam as consequências disto para a persecução penal.

	Entretanto, apesar do mandamento legal, a presença do perito na cena alterada não tem, necessariamente o condão de desfazer estas modificações, que podem comprometer a análise pericial de diversas formas:

	Destruição ou deslocamento de vestígios: Objetos podem ser removidos, danificados ou reposicionados, dificultando a reconstrução dos fatos e a identificação dos autores.

	Contaminação: A introdução de novos elementos no local pode gerar vestígios falsos ou contaminar os vestígios originais, levando a conclusões equivocadas.

	Prejuízo da interpretação da dinâmica do evento: Alterações na cena podem dificultar a compreensão da sequência de eventos e a identificação do modus operandi do criminoso.

	Diante de um local alterado, o perito criminal deve cautela redobrada em documentar minuciosamente o estado do local através de fotografias, filmagens e descrições detalhadas no laudo pericial, incluindo a natureza, extensão e possível causa das alterações e, havendo possibilidade e recursos, utilizar técnicas de reconstrução para tentar determinar o estado original do local antes das alterações, como análise de padrões de manchas de sangue, trajetória de projéteis e posição de objetos, bem como comparar o estado atual do local com fotos, vídeos ou depoimentos de testemunhas para identificar as alterações, pois nos dia atuais, normalmente, alguém com um celular para tirar fotos sempre chega na cena de crime antes da perícia e, ao invés de lamentar, devemos tirar proveito deste fato.

	Cadeia de Custódia

	Cadeia de custódia é o conjunto de práticas e métodos que visam garantir que um vestígio, desde a sua coleta até o final do processo, seja preservado e inviolado, com os devidos mecanismos para que isto possa ser auditado. No mínimo, se deve ter documentado e certificado quais pessoas que de alguma forma manipularam a evidência, a razão da manipulação, a data e o local.

	Conforme CPP, Art. 158-A, considera-se cadeia de custódia o conjunto de todos os procedimentos utilizados para manter e documentar a história cronológica do vestígio coletado em locais ou em vítimas de crimes, para rastrear sua posse e manuseio a partir de seu reconhecimento até o descarte.  (Incluído pela Lei nº 13.964, de 2019).

	A cadeia de custódia (Figura 5) se inicia com o primeiro agente público chega ao local e reconhece a existência de vestígios, dando início a sua preservação, conforme CPP, Art. 158-A… § 1º O início da cadeia de custódia dá-se com a preservação do local de crime ou com procedimentos policiais ou periciais nos quais seja detectada a existência de vestígio. (Incluído pela Lei nº 13.964, de 2019) …§ 2º O agente público que reconhecer um elemento como de potencial interesse para a produção da prova pericial fica responsável por sua preservação.  (Incluído pela Lei nº 13.964, de 2019).

	[image: Image]

	Figura 5 Um exemplo de vestígio acondicionado em embalagem da cadeia de custódia do IGP-RS (Barreto, 2019)

	 

	A cadeia de custódia, segundo a doutrina brasileira (SNSP - Secretaria Nacional de Segurança Pública, 2014),  compreende o rastreamento do vestígio nas etapas que foram fixadas no CPP, Art. 158-B. A cadeia de custódia compreende o rastreamento do vestígio nas seguintes etapas: (Incluído pela Lei nº 13.964, de 2019)

	I - reconhecimento: ato de distinguir um elemento como de potencial interesse para a produção da prova pericial; (Incluído pela Lei nº 13.964, de 2019)

	II - isolamento: ato de evitar que se altere o estado das coisas, devendo isolar e preservar o ambiente imediato, mediato e relacionado aos vestígios e local de crime; (Incluído pela Lei nº 13.964, de 2019)

	III - fixação: descrição detalhada do vestígio conforme se encontra no local de crime ou no corpo de delito, e a sua posição na área de exames, podendo ser ilustrada por fotografias, filmagens ou croqui, sendo indispensável a sua descrição no laudo pericial produzido pelo perito responsável pelo atendimento; (Incluído pela Lei nº 13.964, de 2019)

	IV - coleta: ato de recolher o vestígio que será submetido à análise pericial, respeitando suas características e natureza; (Incluído pela Lei nº 13.964, de 2019) 

	V - acondicionamento: procedimento por meio do qual cada vestígio coletado é embalado de forma individualizada, de acordo com suas características físicas, químicas e biológicas, para posterior análise, com anotação da data, hora e nome de quem realizou a coleta e o acondicionamento; (Incluído pela Lei nº 13.964, de 2019) 

	VI - transporte: ato de transferir o vestígio de um local para o outro, utilizando as condições adequadas (embalagens, veículos, temperatura, entre outras), de modo a garantir a manutenção de suas características originais, bem como o controle de sua posse; (Incluído pela Lei nº 13.964, de 2019)

	VII - recebimento: ato formal de transferência da posse do vestígio, que deve ser documentado com, no mínimo, informações referentes ao número de procedimento e unidade de polícia judiciária relacionada, local de origem, nome de quem transportou o vestígio, código de rastreamento, natureza do exame, tipo do vestígio, protocolo, assinatura e identificação de quem o recebeu; (Incluído pela Lei nº 13.964, de 2019)

	VIII - processamento: exame pericial em si, manipulação do vestígio de acordo com a metodologia adequada às suas características biológicas, físicas e químicas, a fim de se obter o resultado desejado, que deverá ser formalizado em laudo produzido por perito; (Incluído pela Lei nº 13.964, de 2019)

	IX - armazenamento: procedimento referente à guarda, em condições adequadas, do material a ser processado, guardado para realização de contra perícia, descartado ou transportado, com vinculação ao número do laudo correspondente; (Incluído pela Lei nº 13.964, de 2019) 

	X - descarte: procedimento referente à liberação do vestígio, respeitando a legislação vigente e, quando pertinente, mediante autorização judicial. (Incluído pela Lei nº 13.964, de 2019) 

	Igualmente o CPP prevê que, em locais isolados, é proibida a entrada, bem como a remoção de vestígios antes da liberação pelo perito responsável, porém em locais não isolados, como por exemplo, busca e apreensão, operações policiais em geral, é possível a apreensão de objetos a serem encaminhados à perícia, observando que, mesmo nestes casos recomenda-se a presença do perito, o que é correto visto que o perito é o profissional que domina as técnicas de identificar e coletar vestígios, de modo especial os latentes, conforme Art. 158-C. A coleta dos vestígios deverá ser realizada preferencialmente por perito oficial, que dará o encaminhamento necessário para a central de custódia, mesmo quando for necessária a realização de exames complementares. (Incluído pela Lei nº 13.964, de 2019) 

	§ 1º Todos vestígios coletados no decurso do inquérito ou processo devem ser tratados como descrito nesta Lei, ficando órgão central de perícia oficial de natureza criminal responsável por detalhar a forma do seu cumprimento.     (Incluído pela Lei nº 13.964, de 2019)  

	§ 2º É proibida a entrada em locais isolados bem como a remoção de quaisquer vestígios de locais de crime antes da liberação por parte do perito responsável, sendo tipificada como fraude processual a sua realização. (Incluído pela Lei nº 13.964, de 2019)       

	Para garantir a rastreabilidade do vestígio e a inviolabilidade a Lei determina que todos os vestígios devem ser acondicionados em embalagens adequadas, com numeração individualizada, com lacre e com identificação de quem fez o devido manuseio, determinando que a embalagem seja aberta somente pelo perito que irá manipular o material e, nestes casos, o material deve ser armazenado em nova embalagem lacrada e numerada, com a colocação da embalagem antiga dentro desta última, conforme  CPP, Art. 158-D. O recipiente para acondicionamento do vestígio será determinado pela natureza do material.    (Incluído pela Lei nº 13.964, de 2019)   

	§ 1º Todos os recipientes deverão ser selados com lacres, com numeração individualizada, de forma a garantir a inviolabilidade e a idoneidade do vestígio durante o transporte.    (Incluído pela Lei nº 13.964, de 2019

	§ 2º O recipiente deverá individualizar o vestígio, preservar suas características, impedir contaminação e vazamento, ter grau de resistência adequado e espaço para registro de informações sobre seu conteúdo.  (Incluído pela Lei nº 13.964, de 2019)    

	§ 3º O recipiente só poderá ser aberto pelo perito que vai proceder à análise e, motivadamente, por pessoa autorizada.     (Incluído pela Lei nº 13.964, de 2019)    

	§ 4º Após cada rompimento de lacre, deve se fazer constar na ficha de acompanhamento de vestígio o nome e a matrícula do responsável, a data, o local, a finalidade, bem como as informações referentes ao novo lacre utilizado.      (Incluído pela Lei nº 13.964, de 2019)    

	§ 5º O lacre rompido deverá ser acondicionado no interior do novo recipiente.     (Incluído pela Lei nº 13.964, de 2019)    

	Central de Custódia

	Determina o CPP que todos os Institutos de Criminalística deverão ter uma central de custódia destinada à guarda e controle dos vestígios, com sua gestão vinculada diretamente órgão central de perícia de natureza criminal e dá  outras providências, entretanto,  entendemos que  por um bom tempo e por largo espaço geográfico no Brasil  este mandamento legal será  programa a ser um dia alcançado,  dado o nível da exigência e da precariedade de recursos financeiros e  humanos disponíveis , conforme CPP,    Art. 158-E,  todos os Institutos de Criminalística deverão ter uma central de custódia destinada à guarda e controle dos vestígios, e sua gestão deve ser vinculada diretamente ao órgão central de perícia oficial de natureza criminal.      (Incluído pela Lei nº 13.964, de 2019) 

	§ 1º Toda central de custódia deve possuir os serviços de protocolo, com local para conferência, recepção, devolução de materiais e documentos, possibilitando a seleção, a classificação e a distribuição de materiais, devendo ser um espaço seguro e apresentar condições ambientais que não interfiram nas características do vestígio. (Incluído pela Lei nº 13.964, de 2019)

	§ 2º Na central de custódia, a entrada e a saída de vestígio deverão ser protocoladas, consignando-se informações sobre a ocorrência no inquérito que a eles se relacionam. (Incluído pela Lei nº 13.964, de 2019) 

	§ 3º Todas as pessoas que tiverem acesso ao vestígio armazenado deverão ser identificadas e deverão ser registradas a data e a hora do acesso.     (Incluído pela Lei nº 13.964, de 2019)

	§ 4º Por ocasião da tramitação do vestígio armazenado, todas as ações deverão ser registradas, consignando-se a identificação do responsável pela tramitação, a destinação, a data e horário da ação. (Incluído pela Lei nº 13.964, de 2019)  

	  Art. 158-F. Após a realização da perícia, o material deverá ser devolvido à central de custódia, devendo nela permanecer. (Incluído pela Lei nº 13.964, de 2019)

	Parágrafo único. Caso a central de custódia não possua espaço ou condições de armazenar determinado material, deverá a autoridade policial ou judiciária determinar as condições de depósito do referido material em local diverso, mediante requerimento do diretor do órgão central de perícia oficial de natureza criminal. (Incluído pela Lei nº 13.964, de 2019)

	No parágrafo único do artigo 158-F, o legislador vendo a dificuldade a curto e médio prazo para implantação das centrais de custódia pelo país, prevê a alternativa de armazenar os vestígios em local diverso, sem especificar quais, e devolvendo a incumbência da guarda de vestígios para as delegacias de polícia, e seguir com os depósitos em Delegacias de Polícia, Foros e em outros locais

	
Histórico

	Em toda e qualquer sociedade antiga que perseguisse algum critério objetivo de julgamento, sem depender de todo de divindades, sorte, força, artimanhas ou ritos sumários, sempre houve a participação do conhecimento técnico ou empírico para o convencimento da autoridade julgadora. Entretanto, a sistematização deste conhecimento, rumo à moderna Criminalística, apresenta um longo caminho em que ainda há muita estrada para percorrer. É impossível fazer justiça aqui a todas as personagens que trouxeram contribuições essenciais neste caminho, entretanto, mesmo com grandes omissões, vamos lembrar de alguns marcos pelo caminho, marcos estes que, como no dizer de Gore Vidal, em Juliano, determinaram, nas suas épocas, muito do que somos hoje.

	Arquimedes de Siracusa e a Coroa de Ouro

	Arquimedes nasceu por volta de 287 a.C. na cidade portuária de Siracusa, na Sicília, naquele tempo uma colônia grega na Magna Grécia. A data de nascimento é baseada numa afirmação do historiador grego bizantino João Tzetzes, de que Arquimedes viveu 75 anos. Em sua obra O Contador de Areia, Arquimedes conta que seu pai se chamava Fídias, um astrônomo sobre quem nada se sabe atualmente. Plutarco escreveu em Vidas Paralelas que Arquimedes era parente do Rei Hierão II, o governante de Siracusa. Uma biografia de Arquimedes foi escrita por seu amigo Heráclides, mas esse trabalho foi perdido, deixando obscuros os detalhes de sua vida obscuros. É desconhecido, por exemplo, se ele se casou ou teve filhos. Durante sua juventude, Arquimedes talvez tenha estudado em Alexandria, Egito.
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